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    O veio Guillaume era muito fino, tinha apenas cinquenta centímetros de espessura, de modo que os britadores precisavam trabalhar agachados entre o teto e o muro, arrastando-se com os joelhos e os cotovelos. Para quebrar a hulha, tinham que ficar deitados de lado, com o pescoço torto, batendo de viés com a picareta.


    Embaixo ficava Zacharie; no meio, intercalados, Levaque e Chaval, e, no alto, Maheu. Eles cortavam o xisto e abriam entalhes verticais para retirar o bloco de carvão. Como aquela hulha era gordurosa, o bloco se quebrava e rolava em pedaços sobre os britadores.


    Quem mais sofria era Maheu. No alto, a temperatura atingia trinta e cinco graus, o ar não circulava. Para poder ver, ele prendia o lampião num prego perto da cabeça, o que aumentava terrivelmente o calor. Mas era a umidade que aumentava o seu suplício. A rocha porejava água, gotas grossas batiam em seu rosto continuamente. Em quinze minutos, ele estava encharcado de água e suor.


    [...] O vagonete de Éthienne acabava de descarrilar numa passagem mais difícil. Ele não conseguia rodar direito naqueles trilhos que se afundavam no solo úmido e xingava, enraivecia-se, lutava furiosamente com as rodas que não conseguia colocar no lugar, apesar dos esforços.


    – Espere – disse a moça. Se você fica bravo, não vai conseguir rodar o vagonete.


    Habilmente, se pôs de costas embaixo do carro, ficando com o peito e a cabeça de fora, e com um impulso das costas levantou o vagonete e o colocou nos trilhos: ele pesava setecentos quilos. Surpreso e envergonhado, Étienne se desculpou. [...]


    (ZOLA, Émile. Germinal. São Paulo: Companhia das Letras, 2000.)

  


  
    PREFÁCIO


    Márcia Cunha Teixeira nos apresenta o resultado de seu trabalho de pesquisa, desenvolvido em nível de doutorado, no curso de pós-graduação em direito da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, no Largo de São Francisco.


    A tese sobre o trabalho penoso foi defendida e aprovada perante banca examinadora presidida por mim, composta pelos professores Antonio Rodrigues de Freitas Junior, Ana Maria de Oliveira Nusdeo, Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela e Ivani Contini Bramante.


    A preocupação da pesquisadora foi estudar o trabalho e as condições em que é exercido, em especial quando, pela natureza das funções ou em razão de fatores ambientais, provoca uma sobrecarga física e ou psíquica para o trabalhador.


    Optou-se por uma abordagem interdisciplinar, com exame de questões próprias da medicina do trabalho, da ergonomia, da psicopatologia do trabalho e da engenharia de segurança no trabalho, a fim de analisar o papel do direito no processo de organização do trabalho e de proteção do trabalhador.


    Desse modo, a pesquisa levou em conta fatores como os meios materiais, equipamentos e os aspectos ambientais e temporais no desenvolvimento das atividades laborais, diante de condições agressivas de trabalho, com exposição do trabalhador a agentes insalubres e ou perigosos, a fim de identificar causas multifatoriais que apontam a caracterização do trabalho penoso.


    Nessa linha, a pesquisa ainda lidou com normas e princípios de direito interno e internacional do trabalho, tendo em vista o direito fundamental da pessoa humana ao meio ambiente do trabalho sadio. Para tanto, valeu-se dos princípios da prevenção e da precaução, consagrados no direito ambiental, bem como da tutela prevista na Constituição Federal à dignidade da pessoa humana, como o direito à vida e à integridade física e mental.


    Afinal, o texto constitucional prevê a “redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança” como um dos direitos dos trabalhadores urbanos e rurais (artigo 7.º, XXII, da CF), de tal modo que se mostra imperiosa uma legislação infraconstitucional relativa à segurança e medicina do trabalho, mas também a regulação, no campo da Seguridade Social, da previsão de concessão de benefícios previdenciários em razão de agravos à saúde dos trabalhadores, decorrentes de atividades laborativas nocivas à sua integridade física e mental.


    Márcia propõe um conceito de trabalho penoso a partir do exame das condições em que é executado: assevera que não basta a verificação dos fatores ambientais ou da presença de determinado agente agressivo (físico, químico ou biológico), pois não podem ser analisados apenas aspectos isolados do posto de trabalho, mas sim aspectos multifatoriais, tanto visíveis e materiais como imateriais.


    Desse modo, sustenta ser preciso observar tanto aspectos objetivos quanto subjetivos da organização do trabalho: se é desenvolvido individualmente ou em equipe; quais as condições do ambiente de trabalho; quais os meios materiais e equipamentos existentes; o tipo de resultado da produção; o aspecto temporal da execução das tarefas; e até o horário em que o trabalho é realizado.


    A título de exemplo, Márcia examina algumas modalidades de trabalho que podem ser classificadas como penosas, como o corte manual da cana-de-açúcar (que chega a levar à morte por exaustão), o dos motoristas de ônibus urbano, o dos trabalhadores que se ativam em turnos ininterruptos de revezamento, o da limpeza pública desenvolvido por garis ou coletores de lixo, e até o trabalho nas carvoarias.


    A pesquisa defende a necessidade de revogação da legislação que instituiu o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por não ter atendido aos fins a que se destina, e aponta para a busca de mecanismos que assegurem maior efetividade do poder público na fiscalização do meio ambiente de trabalho no Brasil: os princípios ambientais da prevenção ou da atuação preventiva e da precaução devem fazer parte de políticas públicas, em esforço conjunto de todos os entes federativos.


    Enfim, Márcia conclui suas reflexões sustentando que a criação de um adicional de penosidade (para regulamentar o dispositivo do artigo 7.º, XXIII, da CF) não se mostra como o caminho mais adequado para a efetiva proteção da saúde e da integridade física e mental do trabalhador: coloca-se contrária à ideia de “monetização do risco”, pois em seu entendimento seria mais econômico para o empregador arcar com tais custos do que com equipamentos de proteção e tecnologias que propiciem um meio ambiente de trabalho sadio e equilibrado.


    Diante disso, propõe que à luz do princípio do poluidor-pagador e da técnica da imputação objetiva o causador dos danos deva ressarcir a Previdência Social, independentemente de provocação judicial, como forma de concretizar a reparação social decorrente da exploração do trabalho em condições de penosidade.


    Enfim, trata-se de um estudo que merece a atenção de todos aqueles que se preocupam com o aperfeiçoamento do nosso modelo brasileiro de relações de trabalho, na perspectiva de acesso dos trabalhadores ao trabalho decente.


    Otavio Pinto e Silva


    Professor Associado do Departamento de Direito do Trabalho e Seguridade Social da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP)

  


  
    INTRODUÇÃO


    1. O TEMA A SER DESENVOLVIDO E SUAS LIMITAÇÕES


    Trata este estudo do trabalho penoso; procura conceituá-lo, com foco nas atividades que, por sua natureza, condições e métodos de trabalho, exponham os trabalhadores à situação-limite de desgaste e sofrimento físico e mental, com consequências nefastas à sua saúde física e psíquica. Objetiva este estudo efetuar o debate no meio acadêmico, acerca da devida responsabilização dos causadores dos danos, de forma a propiciar o ressarcimento dos custos sociais deles decorrentes, assumidos pela Previdência Social e, portanto, por toda a sociedade, visando à punição dos responsáveis e à finalidade pedagógica, com objetivo principal e final da obtenção de um meio ambiente de trabalho adequado e sadio.


    Para tanto, procurou-se no Capítulo 1 conceituar “trabalho” a partir de sua etimologia, passando pela influência religiosa, evolução histórica, do trabalho escravo ao remunerado, até chegar à realidade dos dias atuais; concepções filosóficas e econômicas que o amalgamaram foram examinadas. Efetuou-se a análise do trabalho na sociedade atual, com o exame do papel do trabalhador no processo de organização do trabalho; tratou-se da reestruturação produtiva do capital, das mudanças no mundo do trabalho; a globalização da economia, o incremento das novas tecnologias e as transformações que atingem hoje em dia a realidade do trabalho. As metamorfoses havidas no processo de produção do capital e suas repercussões no processo de trabalho, com a precarização das relações de trabalho e o aumento dos níveis de exploração foram enfocadas. Como consequência, foram estudados os danos físicos e os transtornos mentais, com nexo causal com o trabalho. Desse modo, não somente o ambiente físico foi estudado, bem como os aspectos relacionais do trabalho e suas consequências deletérias no ambiente laboral. Em face da ocorrência dos danos, enfocaram-se o custo social e os impactos para a Previdência Social.


    No Capítulo 2, cuidou-se do trabalho e dos direitos fundamentais, no âmbito internacional e no plano interno. Tratou-se da concepção preventiva dos riscos; houve breve explanação sobre a concepção de habitat laboral saudável, de acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), para em seguida passar à análise da prevenção no âmbito do direito pátrio. Nesse prisma, buscou-se a dignificação do trabalho, e sua realização em um meio ambiente do trabalho equilibrado, de forma a assegurar a saúde, física e mental do trabalhador. Foram analisados os princípios ambientais à luz da Constituição Federal, enfocados os princípios da prevenção e da precaução e suas respectivas distinções. A legislação trabalhista, incluindo a normatização infralegal; a legislação sanitária no tocante à saúde do trabalhador, bem como as normas do direito previdenciário foram estudadas. A atribuição do SUS na Constituição Federal, a Lei Orgânica da Saúde, bem como alguns códigos de saúde e códigos sanitários estaduais, com conteúdo específico sobre saúde do trabalhador foram examinados. Esse capítulo tratou também dos papéis das entidades sindicais e dos Poderes Públicos, a importância da fiscalização, bem como qual a contribuição a ser dada pela sociedade civil na proteção da saúde do trabalhador.


    Destacou-se a figura do empregador, e sua responsabilidade quanto às medidas preventivas. Em seguida, foram detalhados os papéis de órgãos e setores responsáveis pela prevenção dos riscos e agravos à saúde do trabalhador, como as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (CIPAs); os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), com exame de sua importância na preservação da saúde dos trabalhadores e do ambiente de trabalho equilibrado. A concepção de eliminação dos riscos nos demais países foi verificada, com análise do direito comparado. Salientou-se a saúde do trabalhador como direito fundamental, aprofundando-se o conceito atual de direito à saúde, de acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS).


    A conceituação de trabalho penoso foi efetuada no Capítulo 3. Para tanto, foram analisados a natureza da atividade e o contexto de execução, com estudo da forma de organização do trabalho, os meios materiais disponíveis para o desenvolvimento das tarefas, os aspectos ambientais, a forma de produção e remuneração. Efetuou-se a distinção entre insalubridade e periculosidade para reforçar as características precípuas da penosidade. Alguns exemplos de trabalho penoso foram elencados e estudadas as atividades: corte de cana-de-açúcar; motoristas de ônibus urbano; trabalho realizado em turno ininterrupto de revezamento; coleta de lixo e o trabalho nas carvoarias.


    O Capítulo 4 tratou das formas de reparação dos danos. Da fonte do Direito Ambiental foi trazido o princípio do poluidor-pagador para fundamentar a reparação em face das sequelas propiciadas pelo trabalho penoso. Tratou-se da responsabilidade do empregador não somente em decorrência do contrato de trabalho e da responsabilidade civil, bem como por força dos custos sociais provocados pelo trabalho em condições penosas e da exploração da atividade econômica em desrespeito ao limite do risco permitido. Por isso, salientou-se que a Previdência Social concede os benefícios devidos em decorrência dos sinistros, e o contribuinte é que acaba arcando com tais custos. O estudo propôs que o causador dos danos deve ser o responsável principal pelas consequências de sua ação (ou omissão), na chamada “internalização das externalidades” dos custos sociais. O capítulo afastou a vertente da monetização, procurando aprofundar o debate em torno da forma de reparação dos danos, por meio de ressarcimento à Previdência Social, com análise da legislação previdenciária; propôs-se o retorno da concessão da aposentadoria especial para quem exerce trabalho penoso, além da revogação da legislação que criou o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), pela inconsistência, falta de confiabilidade dos dados e inexistência de fiscalização.


    Por fim, apontou-se o caminho para a reparação do custo social, por meio da imputação objetiva e ressarcimento da Previdência Social, com previsão legal, com o fito de punir o poluidor-pagador, atingir a finalidade pedagógica, visando à consecução de um ambiente de trabalho adequado e sadio.


    2. PRINCIPAIS QUESTÕES ANALISADAS


    De início, efetuou-se o estudo do trabalho e as condições em que é exercido, isto é, o trabalho que, pela natureza das funções ou em razão de fatores ambientais, provoca uma sobrecarga física e ou psíquica para o trabalhador, bem como foram abordadas suas consequências, tanto para a vítima quanto para a família e a sociedade em geral.


    Para tanto, foram adotados como norte os critérios estabelecidos em outras disciplinas, como a medicina do trabalho, a ergonomia, a psicopatologia do trabalho, a engenharia de segurança no trabalho, e analisou-se o processo de organização do trabalho, esmiuçado em disciplinas como administração de empresas e sociologia do trabalho.


    Foram salientados, considerada a organização do trabalho, a tarefa prescrita, os meios materiais e equipamentos, os aspectos ambientais e temporais da realização da tarefa, e demais fatores, como condições agressivas de trabalho, com exposição a agentes insalubres e ou perigosos, causas multifatoriais apontam para situação-limite que caracteriza o trabalho penoso, sem possibilidade de controle e amenização, considerado o atual estágio das tecnologias e recursos disponíveis.


    Para essa compreensão, foi imprescindível o exame de normas e princípios de direito interno e internacional do trabalho, sobre o direito fundamental ao meio ambiente do trabalho sadio, com foco nos princípios da prevenção e da precaução, e na consecução dos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal, como o direito à vida, à integridade física e mental, bem como ao direito à vida digna, à luz do princípio da dignidade da pessoa humana. Inarredável a análise dos preceitos previstos constitucionalmente, voltados à redução dos riscos inerentes ao trabalho; a normatização infraconstitucional relativa à segurança e medicina do trabalho, prevista na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e demais normas pertinentes; bem como as previsões regulamentares estabelecidas pelo antigo Ministério do Trabalho e Emprego sobre segurança e medicina do trabalho, visando à proposição final, destinada à reparação dos danos ocorridos por força do descumprimento da normatização citada. Princípios do direito previdenciário são de exame obrigatório, como o de caráter compensatório, que norteia a concessão de benefícios pela Previdência Social, resultantes dos agravos à saúde dos trabalhadores pelas atividades laborativas nocivas à saúde; bem como o contributivo destinado ao financiamento da Seguridade Social.


    A legislação previdenciária que institui o FAP, Lei 10.666, de 8 de maio de 2003, foi examinada, assim como o diploma legal que introduziu no ordenamento jurídico brasileiro o conceito do Nexo Técnico Epidemiológico (NTEP), por meio da Lei 11.430, de 26 de dezembro de 2006, estabelecendo a presunção da natureza ocupacional do agravo, sempre que verificada a correlação entre a entidade mórbida incapacitante e a atividade econômica desenvolvida pela empresa, com a inversão do ônus da prova. O cotejo entre o FAP e o NTEP foi efetuado e os existentes no sítio da Previdência Social foram examinados para demonstrar a inconsistência do FAP.


    Tais questões serviram de baliza para a pesquisa, até a conclusão de qual é a alternativa mais eficaz para reparação dos danos decorrentes do trabalho penoso, afastada a via da monetização. Nesse sentido, foram examinados princípios ambientais, como o do poluidor-pagador, e a imputação objetiva, a responsabilização objetiva labor ambiental, para ressarcimento social dos danos, por meio de nexo normativo.


    3. A CONTRIBUIÇÃO ORIGINAL À CIÊNCIA JURÍDICA BRASILEIRA


    O presente trabalho objetiva contribuir com a ciência jurídica brasileira com o debate e reflexão acerca do conceito e caracterização do trabalho penoso, do estudo dos danos decorrentes dessa forma de trabalho, com foco na reparação dos danos e do custo social, com as seguintes vertentes:


    a) a da prevenção dos riscos, galgada à condição de direito fundamental, do direito de proteção da vida e da integridade física e mental, bem como do direito à vida digna, à luz do princípio da dignidade da pessoa humana;


    b) a da reparação dos danos, não exclusivamente focada na indenização ao trabalhador, na forma de monetização do risco e remuneração de mais um adicional, e sim na reparação do custo social, no ressarcimento à sociedade, por meio da Previdência Social, que arca com a concessão dos benefícios ao segurado e também aos seus beneficiários.


    O trabalho penoso, que provoca sobrecarga física e psíquica para o trabalhador, e que redunda no mais das vezes em trágicas consequências, situa-se em uma zona de confluência entre o trabalho exercido em condições de insalubridade e de periculosidade, tendo, todavia, características próprias. Como não está regulamentado, o dispêndio que gera não onera na devida proporção o empregador, que exigiu e permitiu que o labor fosse executado nessas condições.


    A originalidade da contribuição à ciência jurídica brasileira corresponde ao estudo sobre a forma mais eficaz de prevenção dos riscos e de reparação dos danos, ao trabalhador e à sociedade, em razão do custo social propiciado pelo trabalho penoso.


    Nessa esteira, o estudo afasta a vertente da monetização do risco, tece críticas e expõe a inconsistência e não confiabilidade do FAP, propõe a revogação da legislação que o instituiu, com edição de outra norma, efetivamente voltada à prevenção e à proteção da saúde e da integridade física e mental dos trabalhadores, pois a que se encontra atualmente em vigor transformou-se em um instrumento de premiação do capital, sem propiciar qualquer melhoria comprovada nas condições de trabalho, como comprovam os índices de doenças e acidentes do trabalho do FAP, em cotejo com os números do NTEP.


    Entre outras medidas voltadas à fiscalização, o estudo propõe a instituição do Cadastro Nacional Unificado das doenças e acidentes do trabalho, de modo a possibilitar a publicidade de dados confiáveis e por conseguinte maior controle social.


    E à luz de princípios ambientais, como o do poluidor-pagador, e da imputação objetiva, quando se verificar por perícia administrativa que em determinada atividade houve uma conduta criadora do risco proibido, que incrementou o risco permitido, oriundo da atividade penosa, quando se constatar que houve exploração desmesurada do trabalho humano, como são os casos de morte por exaustão, a Previdência Social deverá ser ressarcida, conforme previsão que deverá constar em lei, mediante cobrança de dívida, sem provocação judicial, vale dizer, sem necessidade de ajuizamento de ação regressiva para ressarcimento do dano.


    As ideias ora propostas têm o objetivo de contribuir para que o princípio da dignidade da pessoa humana seja efetivamente aplicado no dia a dia do trabalhador brasileiro, e não somente um preceito constitucionalmente previsto.


    4. METODOLOGIA UTILIZADA


    A pesquisa desenvolveu-se por meio do exame de teses defendidas em obras jurídicas, com verificação de jurisprudência a respeito da matéria, bem como da análise de publicações científicas de outras áreas do conhecimento, como medicina do trabalho, em especial ergonomia, psicologia do trabalho, engenharia de segurança, economia e sociologia do trabalho, pois o presente estudo demanda o cotejo multidisciplinar entre ciências que têm ligação com a matéria.


    A bibliografia elenca obras citadas ou consultadas, do direito pátrio, bem como publicações e artigos das diversas disciplinas relacionadas ao tema, além de doutrina estrangeira. A disciplina central é o Direito do Trabalho, mas há uma inter-relação com o Direito Previdenciário e Acidentário, o Direito Ambiental, além do Direito Econômico, que o presente estudo realiza, ainda que de forma tangencial.


    Além da pesquisa bibliográfica, realizou-se pesquisa de divulgações da mídia impressa, por meio de matérias jornalísticas publicadas em jornais e revistas, bem como busca de dados e informações pela internet, para melhor detecção da realidade brasileira.


    Pesquisas foram realizadas a partir de entrevistas com pesquisadores da área de segurança e medicina do trabalho.


    Este trabalho segue as normas recomendadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), pela Resolução FD/PÓS n.º 01, de 10 de setembro de 2002, da Comissão de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.

  


  
    CAPÍTULO 1 - DO TRABALHO


    1.1 CONCEITO DE TRABALHO


    A construção do conceito de trabalho tem sido objeto de investigação de diversas correntes de pensamento da ciência clássica, moderna e contemporânea. Na história do pensamento ocidental o conceito de trabalho evoluiu por uma linha não coerente; ora desprezado, ora enaltecido no plano moral, o trabalho passou por transformações conceituais, da Antiguidade ao mundo pós-industrial e pode-se dizer que essa trajetória está longe do fim.


    O trabalho remonta às origens do homem. De acordo com a concepção bíblica, como castigo pela desobediência humana ao provar do fruto do conhecimento do bem e do mal, Deus expulsa o homem do Jardim do Éden, determinando que deva cultivar o solo em busca do seu sustento: “Do suor do teu rosto comerás o teu pão, até que tornes à terra [...]”.1 Predomina a ideia de que o trabalho, como consta do texto bíblico, é um castigo, uma pena que deve ser cumprida, e, portanto, seria algo desagradável.


    No entanto, não foi sempre assim, como observa Sérgio Feldman. Pondera este que as fontes bíblicas são vastas e complexas; há inúmeras maneiras de se abordar o texto bíblico. Há formas judaicas e cristãs; há óticas fundamentalistas e há óticas que tentam adaptar o texto à realidade dos tempos, para utilizá-lo como referência para propagação de valores éticos e morais. Esse autor diz que há que se ampliar o olhar para o texto como um conjunto; no capítulo anterior à queda, descrita no capítulo terceiro, há a idealização do trabalho no Jardim de Éden.


    Ressalta Feldman que o local do Éden é descrito como aprazível e fértil, sendo repleto de árvores esplendorosas que Adão deveria cultivar e das quais poderia se utilizar, restrição feita às duas árvores que lhe eram vetadas: a do conhecimento do bem e do mal e a da vida.


    Salienta esse autor que Adão trabalhava; diz que seria errôneo interpretar o texto como se o Homem nada fizesse e estivesse alheio a funções e deveres: era o administrador e usuário do pomar do Jardim de Éden. Reporta-se ao texto bíblico: “E tomou o Eterno Deus o homem e colocou-o no Jardim de Éden, para o lavrar e cuidar”.2 Assim, trabalhar é algo prezado, valorizado e “divinamente” criado,3 antes de o homem ser expulso do paraíso. Evidencia-se, afirma Feldman, no arcabouço mítico do texto bíblico, uma clara diferenciação entre as áreas desérticas e semidesérticas do Oriente Próximo, na qual habitavam os hebreus e outros povos semitas da periferia e as cobiçadas terras a margem dos rios caudalosos, citados nos versículos anteriores que fazem menção aos rios do Éden, tendo entre eles o Tigre e o Eufrates (Gênesis, 2:14).


    O homem sempre trabalhou; em primeiro lugar, para obter alimentos; depois, passou a fabricar armas e instrumentos de defesa, de ossos ou de lascas de pedra, nos tempos primitivos. Jorge Souto Maior, mencionando Grellet, registra que o trabalho do homem primitivo, mesmo desordenado, na procura aleatória de alimento e na busca de defesa contra inúmeros inimigos, foi fonte para “uma série interminável de raciocínios, que constituíram a base de seu desenvolvimento mental”.4


    Souto Maior ensina que a satisfação das necessidades humanas passa a exigir que os homens se unam par a concretização do trabalho. Diz que as pessoas que viviam às margens do Nilo, antes mesmo da formação do Egito, reconheceram a importância do trabalho em conjunto, pois “precisavam uns dos outros, para construir os canais de irrigação e conservar as represas em bom estado”.5


    Nos combates entre tribos, os vencidos eram mortos; observou-se depois que era mais vantajoso aproveitar do trabalho dos prisioneiros, em vez de dizimá-los. Dá-se o início à venda e troca da mão de obra humana por aqueles que faziam grande número de prisioneiros e não podiam aproveitar de todos esses homens em seu serviço pessoal. Como destaca Segadas Vianna, aos escravos eram dados os serviços manuais exaustivos não só por essa causa, como, também, porque tal gênero de trabalho era considerado impróprio e até desonroso para os homens válidos e livres.6


    A escravidão existe desde os tempos imemoriais, até a forma criminalmente tipificada nos dias de hoje, trabalho análogo à condição de escravo, na antiguidade predominou o trabalho escravo, emprestando ao labor uma conotação infamante; historicamente o trabalho está relacionado ao sofrimento, castigo e penosidade, sendo exíguo o trabalho prestado por homens livres.


    Na Grécia antiga, como observa Domenico De Masi, os gregos encaravam o trabalho dependente com o maior desprezo, bem como qualquer outra atividade que implicasse fadiga física, ou ainda qualquer outra atividade executiva.7 Na concepção aristotélica, o trabalho é incompatível com a vida livre, o ócio é enaltecido, e não se confunde com a preguiça. E é no ócio que o homem encontra a virtude, qualidade relacionada à prática. Para a Antiguidade Clássica, os cidadãos não deveriam ser artesãos, mercantes ou camponeses, pois não restaria tempo para as atividades política, filosófica e artística.


    Jorge Souto Maior, reportando-se aos ensinamentos de Marilena Chauí, salienta que o desprezo pelo trabalho na Antiguidade pode ser constatado a partir de “sintomas significativos”, entre os quais o fato de não haver, na língua grega, uma palavra para significar trabalho; usa-se ergon, que significa obra; ou ponos, esforço penoso e doloroso.8


    A palavra latina da qual deriva “trabalho” é tripalium, instrumento com três estacas utilizado para tortura. Originam-se do latim tardio tripaliu os vocábulos neolatinos travaglio, travail, trabajo e finalmente trabalho.9 E a outra palavra latina empregada para designar trabalho é labor, que corresponde ao grego ponos; assim, indica pena, fadiga, cansaço e dor. Os homens livres dispõem de otium – lazer – e os não livres estão no neg-otium, que a negação de ócio, trabalho.10


    Sintetiza Felice Battaglia que para o mundo clássico grego e romano o trabalho está relegado às artes vis e é peso e fadiga, por isso condenado, indigno da essência humana, da liberdade.


    Ressalva, no entanto, vozes destoantes, que exaltavam os valores do trabalho, como Hesíodo, que opõe a uma humanidade agitada pela luta outra humanidade, que se fundamenta na justiça e no trabalho. Diz esse autor que o poeta grego não se destaca do quadro que apresenta o trabalho como dura pena, como extenuante fadiga; o trabalho é necessário, porque Júpiter o impôs aos homens em consequência do pecado de Prometeu. Tal ideia retornará no mito judaico cristão do Paraíso terrestre, já mencionado.11


    Prossegue Battaglia dizendo que, segundo Hesíodo, o trabalho tem sua racionalidade; para ser frutífero, deve ser feito a tempo, de acordo com uma certa técnica; o trabalho é disciplina, implica assiduidade, ordem, plenitude, de onde surgem os preceitos práticos.


    Essa concepção é interpretada, sobretudo pelos sofistas, e Pródico é o verdadeiro teorizador do trabalho na sofística; e no seu apólogo diz que, se o homem segue as tendências racionais que constituem a virtude, o homem se aperfeiçoa e se eleva. E não há progresso em tal sentido que não implique estudo e fadiga, “Porque nada do que é bom e belo concederam os deuses aos homens sem esforço e sem estudo”.12


    Battaglia explica as duas teorias tão diversas e antinômicas sobre o trabalho, encontradas no mundo grego; por um lado, o trabalho é exaltado como essência do homem e, por outro, é repelido, como obra de escravos. Afirma que não são duas formulações acidentais, e sim duas concepções da vida que têm origem diversa, pois nascem em ambientes diversos e personalizam duas classes de pessoas.13


    É com a civilização hebraica que o trabalho adquire sentido, afirma Battaglia; enquanto a noção grega de trabalho é herança dos deserdados, fadiga e pena, sem nenhuma explicação, o hebraísmo oferece a explicação, dizendo que o trabalho é uma pena imposta aos homens pelo pecado original cometido por Adão e Eva no Paraíso terrestre. Trata-se de expiação, por meio do qual se resgata o bem que se havia perdido diante de Deus, a dignidade; assim, o trabalho é fator de dignificação.


    Por isso, ressalta Battaglia, os hebreus não passavam indiferentes diante dos trabalhadores entregues às fainas do campo sem um aceno de saudação, sem uma benção. Acrescenta esse autorque o mito hebraico transpôs os limites da concepção antiga da vida, pois sobrepôs o trabalho como expiação de culpa, como penoso resgate humano e prenda da nova paz dos homens com Deus, dando-lhe um sentido construtivo ou reconstrutivo a todos os esforços que empregue o homem sobre a terra para readquirir a felicidade perdida.14


    Battaglia traz a distinção entre o profetismo hebraico e o cristianismo, para se entender o reino; naquele, era inteiramente terreno e material; e o reino espiritual em Jesus se faz imanente, reino espiritual dos homens in hoc mundo. Sob este novo plano, o trabalho passa a adquirir sentido, pois o que se pretende deve começar a ser aqui, se o reino para ser em Deus deve começar a ser inter homines. 15


    Nos primeiros tempos do cristianismo, o trabalho continuou a ser visto como punição; contudo, funções positivas do trabalho começam a ter relevo; ele serve à saúde do corpo, pois no ócio ela se enfraquece e o espírito se inclina ao mal. Assim, resulta para o indivíduo o dever de trabalhar e para a comunidade o de dar trabalho. Felice Battaglia destaca o pensamento de São Paulo, o primeiro a exprimir a visão de que é melhor que o cristão trabalhe, pois assim não deve nada a ninguém; e, mesmo se não tiver bens, poderá enfrentar sereno a luta pela religião.16


    De acordo com o pensamento de Santo Agostinho, o trabalho era um preceito religioso; trabalhar e rezar deveriam ser as atividades gloriosas de todos os cristãos. Ele considerava a agricultura a principal atividade humana, verdadeiro ato religioso. O labor era uma forma de impedir que o ócio conduzisse o homem aos vícios.17


    Para o protestantismo de João Calvino, as habilidades do trabalho devem ser incentivadas, na medida em que são ofertas divinas. O trabalho não eleva, é simplesmente o cumprimento de uma predestinação. A teoria da predestinação afirma que um dos sinais de salvação é justamente a riqueza acumulada. Incerto seu destino, o fiel buscaria, incessantemente, o trabalho e o lucro.


    Mais tarde, Max Weber procurou estabelecer um nexo entre o calvinismo e o que chamou de “espírito do capitalismo”. Esse espírito seria uma atitude que valoriza o comportamento aquisitivo, a competitividade e a racionalidade. A ética medieval católica condena a acumulação de capitais e o empréstimo a juros. O calvinismo propõe o trabalho como forma de retirar o homem do pecado. Contudo, o que se acumula como resultado trabalho pode ser gasto em luxo, ócio e transformar-se em pecado. E, para que isso não ocorra, deve-se investir o que foi ganho para gerar mais trabalho. O capitalismo também utiliza essa fórmula para aumentar a riqueza, que tem sua fonte no trabalho. Por isso, para Weber entre os protestantes teria havido maior propensão ao desenvolvimento de atividades capitalistas.18


    Weber foi buscar a origem da racionalização nos dois pilares da civilização ocidental: a religião e a ciência. Ele procurou demonstrar, contra o materialismo histórico de Marx, que a religião não é uma ideologia, senão que a ética religiosa surgida durante a Reforma


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.1.1 Evolução histórica: da escravidão ao trabalho remunerado
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